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PREFEIT URA MUNICIPAL
A G U D O S

LEI COMPLEMENTA R N° 00 1 DE 11 DE DEZEMBRO D E 2.001

"Disp õe alterações no Cód igo Tribut ário
Municipal e dá providências.ft

-0-

JOSE CARLOS OCTAVIANI, Prefe ito Municipal de
Agudos , Estado de São Paulo. usando de suas atribuições le çais faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEL

ARTIGO 1° - O Art igo 51 do Códi go Tributário Municipal (Lei
Municipal n° 2 879 de 11 de dezembro de 1.997), passa a vigorar com a
seguinte redação:

"ArtIgo 51 - Os a éonoe tributários do MunicípIo de Agudos
serão corrigidos monetariamente após o seu vencimento conforme a
"Tabela Pr étice para Cálculo de Alualização Monelána dos õ ébno»
Judiciais" elaborada de acordo com a Jurisprudência predominante do
Egrégio Tnbunal de Justiça do Estado de São Paulo e publrcada no Diário
Oficial do Estado.

Paragrafo primeiro - O crédito tributário não pago na data de
seu vencimento ou no pnmeito oie uM subseqüente, será acrescido de
multa e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.

Parágrafo segundo - A multa será de 2% (dOIS por cento) para
pagamento dentro do mesmo mês de vencimento e de 10% (dez por cento)
para pagamento a partir do mês seguinte ao vencido .

Parágrafo terceiro - Os juros de mora e a multa serão
calculados sobre o valor do principal corrigido."

ARTIGO 2° - Fica acresce ntado ao Artigo 95 do Cód igo
Tnbutário Municipal (Lei Municipal n° 2 879 de 11 de dezembro de 1.997), o
seçumte parágrafo:

"Artigo 95 - ...
Parágrafo 3° ~ A correção monetária dos débitos tributários e

não tnbutários inscntos em divida ativa será efetívada de acordo com a
"Tabela Prática para Cálculo de Atualrzação Monetária dos Débrlos
Judiciais" elaborada de acordo com a Jurisprudência predominante do
Egrégio Tnbunal de Justiça do Estado de São Paulo e publIcada no Diáno
Oticie' do Estado.

ARTIGO 3° - O ArtIgo 98 do Código Tnbutár io Munici pal (Lei
Municipal n° 2.879 de 11 de dezembro de 1.997 ), co m a reda ção da Lei
Municipal nO3.142/2 .000 , passa a vigorar com a seguinte redação:

~Artigo 98 - O paga mento dos débItos inscmos em Dívida
Atlva poderá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) parcelas,sendo que o
valor de cada parcela, englobando o principal, multa, juros e correção
monetária , não será inferior a R$ 10,00 (dez reais)."

ARTIGO 4° - O Parágrafo único do Art igo 190 do Código
Tnbutário Municipal (Lei Municipal n? 2.879 de 11 de dezembro de 1.997),
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 190 - .
Parágrafo único - O valor mínimo para lançamento do Imposto

Predial Urbano no Munrciplo de Agudos será de RS 30,00 (trinta reais),
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podendo ser parcelado no m éximo em 10 (dez) parcelas e o valor mínimo
de cada parcela sera de R$ 10,00 (dez reais) "

ARTIGO 56 - O Artigo 199 do Código Tributário MUnicipal (Lei
Municipal nO2.879 de 11 de dezembro de 1.997), e seus Incisos, acrescido
de paragrafo único, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ArtIgo 199 - Gozarão de redução no Imposto Temtonal
Urbano.

1- Os terrenos que compreendam área de 4.000 (quatro mil) a
10 000 (dez mü) metros quadrados , quando etetivemente utmzeoos em
atividades horti-fruti-granjeíras ou agrícolas, gozarão de uma redução de
70% (setenta por cento) sobre o valor do imposto devido, não se
enquadrando na progressividade prevista neste Código

ti - Os terrenos com éree acima de 1.000m2. (mil metros
quadrados), com declives acentuados, encravados. erodiaos. alagadiços,
alagados. ínfremes. de topogra fia difícil ou qualquer outro fator que
impossibilite o seu total aproveitamento . poderão sofrer uma redução de até
60% (sessenta por cento). sobre o valor vena/ apurado para eteito de
c étcuto do imposto

Pa rágrafo (mico - As reduções referidas neste artigo só serão
concedidas mediante requerimento da parte interessada, protoco/ado na
repartição municipal competente até o vencimento da primeira parcela ou
parcela única. sendo encaminhado a uma Comissão especialmente
constnuki e pela mumcipetidede. composta de 3 (três) Membros com
conhecimentos técnicos específicos. para venuceç êo "in loco" e
aprese ntação de Laudo Circunstanciado no prazo de 10 (dez) dias, pa ra
instrução do processo admmistrativo."

ARTIGO 6° - O Artigo 206 do Código Tribut ário Municipal (Lei
Municipal n° 2.879 de 11 de dezembro de 1.997) , passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Artigo 206 - O valor miníma para lançamento do Imposto
Temtoria l Urbano no Municipio de Agudos será de R$ 30,00 (trinta reais),
podendo ser parcelado no m éximo em la (dez) parcelas e o valor mimmo
de cada parcela sera de R$ 10,00 (dez reais). "

ARTIGO 7° - O Artigo 217 do Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nO2.879 de 11 de dezembro de 1.997), acrescido dos Parágrafos
Tereeiro. Quarto e QUinto, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ArtIgo 217 - .
Parágrafo ptim euo - .
Paragrafo segundo -
Parágrafo terceiro - Na prestação de serviços a que se refere

o item 102 da Lista Anexa. o imposto sobre serviços será cetcuteao sobre a
parcela do preço correspondente à proporção ouete da parcela da extensão
das rodovias no território do MUnicípio de Agudos ou da metade da
extensão de ponte que una dois MUnlcipios (o MUnlciplo de Agudos e outro
Município limítrofe) que possua rodovia pedagiada.

Paragrafo ouetto - A base de cétculo apurada nos termos do
parágrafo anterior:

/ - é reduzida. no MunicípiO de Agudos, nas rodovias onde não
haj a Posto ou Praça de Cobrança de Ped éçio em seu temtório, para 60%
(sessenta por cento) do seu valor;

II - é ecresciae, no Municiplo de Agudos. nas roaovies onde
haja Posto ou Praça de Cobrança de PedágiO em seu território, do

( r>. 1." ,// / (",c....ti- ~



--
~.-- • ..- ""-

-
---

-
--
--
-

--
--

---

-
--

PREFEITURA MUNICIP A L
A G U D O S

complemento necessário à sua mtegralidade em relação às rodovias
exploradas

Parágrafo quinto - Pa ra efeitos do disposto nos parágrafos
terceiro e quarto acima . conside ra-se rodovia explorada o trecho limitado
pelos pontos eqüidis tanles entre cada Posto ou Praça de Cobrança de
Pedá gio ou entre o mais próximo deles e o ponto inicial ou terminal da
rodovia."

ARTIGO 8' - O Artigo 218 do Código Tributário Municipal (Lei
Municipal n' 2.879 de 11 de dezembro de 1.997), acrescido do Parágrafo
Qu into. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 218 - ...
Parágrafo pnmeiro : .
Parágrafo segundo - .
Palágrafo terceuo - .

Parágrafo quarto - ...
Parágrafo quinto - No caso de serviço a que se refere o Item

102 da Lista Anexa , o MunicípIo de Agudos, em relação á parcela da s
rodovias exploradas em seu território."

ARTIGO 9° - A Lista de Serviços Anexa ao Código Tributário
Municipa l (Lei Municipal n' 2.879 de 11 de dezembro de 1.997), passa a
vigorar acrescida do sequmte item .

"102-exploraçào de rodovia mediante cobrança de preço dos
usuários, envolvendo execução dos serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito,
ope ração, monitoração, assistência aos usuários e outros de finidos em
contratos, atas de concessão ou de permissão ou em norma s oficiais."

ARTIGO 10 - A aliquota maxima de incidência do imposto
sobre serviços a que se refere o Artigo 22 1 do Código Tr ibut ário Municipal
(Lei MUnicipal n° 2.879 de 11 de dezembro de 1.997), será de 5% (CinCO por
cento ).

ARTIGO 11 - O Arligo 220 do Cód igo Tributário Municipal (Lei
MUnicipal n' 2.879 de 11 de dezembro de 1.997), acrescido do Parágrafo
Nono. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 220 - .
Parágrafo pnmeiro - ..
Parág rafo segundo - .
Parágrafo terceiro - .

Parágrafo quarto - ..
Parágrafo qumto -
Parágrafo sexto - .
Parágrafo s étimo - .

Pa rágrafo oitavo - .
Pa ragra fo nono - Na prestação de serviços a que se refere o

Item 32 da Lista Anexa , mecueote contrato global, compreendendo o
fornecimento de materiais e mão de obra, o Imposto será calculado à razão
de 60% (sessente por cento) do valor tote! obieto do contrato."

ARTIGO 12 Fica revogado o artigo 250 do Código Tributário
MUlllClpal- Lei n' 2879 de 11 de dezembro de 1.997.

ARTIGO 13 - O valor mimmo de cada parcela da cobrança da
divida ativa municipal será de R$lO.OOr: reais) por contribuinte .
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Parágrafo ÚniCO - O valor mínimo de cada parcela da
cobrança da dívida ativa municipal, na esfera eomirústretive ou judicial, será
de R$ 20,00 (vmte reaIs) e o prazo m áximo será de 24 (vinte e quatro)
meses.

ARTIGO 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, com efeitos exigíveis a contar de 1° de janeiro de 2 002

t
A9UdOS~' -~e ?~zein~[o de 2.001.
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CARL -ocTAVTANI,
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